
 

 

PROCESSO Nº 3081/2021 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 731/2021 

PROCEDÊNCIA: Vereador Fabrício Lopes da Silva 

 

 

REDAÇÃO FINAL 

 

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária de autoria do Vereador Fabrício Lopes da Silva, tendo por 

objeto instituir o programa de reserva de vagas de estacionamento para toda mulher gestante no 

Município de Linhares/ES, e dá outras providências.  

 

O presente projeto foi aprovado em Plenário SEM EMENDAS, de forma que, considerando que 

não foi realizada alteração da redação original, deverá ser encaminhado à Secretaria Legislativa 

para competente autógrafo, com as adequações de técnica legislativa e redacional constantes no 

anexo. 

 

 

Linhares/ES, 24 de setembro de 2024. 

 

 

 

Taís Pereira Santos 

Assessora de Técnica Legislativa e Redacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DE Nº 731/2021 

 

 

INSTITUI O PROGRAMA DE 

RESERVA DE VAGAS DE 

ESTACIONAMENTO PARA TODA 

MULHER GESTANTE NO 

MUNICÍPIO DE LINHARES/ES, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES, Estado do Espírito Santo, no uso 

de suas atribuições legais, faz saber que o Legislativo Municipal aprovou em Sessão Ordinária 

Projeto de Lei Ordinária de autoria do Vereador Fabrício Lopes da Silva, a saber: 

 

 

Art. 1º Toda mulher gestante, condutora ou passageira, tem direito a estacionar seu 

veículo em vagas específicas e demarcadas do estacionamento destinadas às gestantes no 

município de Linhares. 

 

Art. 2º O Poder Executivo disciplinará o cadastramento das interessadas e a 

emissão de credencial específica, com o objetivo de garantir o acesso a credencial (cartão ou 

adesivo de identificação) de forma rápida e desburocratizada.  

 

Art. 3º No ato de credenciamento a cidadã terá que apresentar cópia da CNH – 

Carteira Nacional de Habilitação, uma declaração ou laudo médico original expedido pelo médico 

obstetra, contendo informações quanto ao período de gravidez e previsão do parto. 

 

Art. 4º A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 

(noventa) dias a partir de sua publicação.  

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 


